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LOCAL: Ministério da Previdência, Bloco F, sala 902
I – PRESENÇAS

Representações do Governo
MPS – José Barroso Pimentel
MPS – Helmut Schwarzer

MPS – João Donadon
MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz
MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

INSS – Benedito Adalberto Brunca

IPEA – Leonardo Alves Rangel

Representações dos aposentados e pensionistas
SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho
CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho
COBAP – Josepha Theotônia de Britto

Representações dos trabalhadores em atividade

UGT – José de Sousa Vilarim 

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores
CNI – Marco Antônio Reis Guarita
CNF – Jorge Higashino

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
Convidados

DATAPREV – Ubiramar Mendonça
ENAP – Cristiane Albuquerque 

ENAP – Edmilson Pereira 

 Ausências
MPS – Carlos Eduardo Gabas
INSS – Valdir Moysés Simão

MPS – Ricardo Pena Pinheiro
MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo
COBAP – Luiz Adalberto da Silva
COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva
SNAP – Levy Gonçalves Ferreira
FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia
CUT – Maria Júlia Reis Nogueira 
CONTAG – Alessandra da Costa Lunas
CNC – Roberto Nogueira Ferreira
CNA – Luciana Cardoso Carvalho
II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, abriu a 152ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros, aos membros da DataPrev e aos representantes das demais entidades presentes. Enfatizou a satisfação em ter a presença dos Deputados Federais, Senhores José Airton e Luiz Sérgio e o Ministro de Estado de Aquicultura e Pesca, Senhor Altamir Gregolin. Agradeceu também a presença da Senhora Socorro Brito, Gerente Executiva de João Pessoa, Paraíba. Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Conselheiros o Boletim Estatístico da Previdência Social, volume 14, número 2, de fevereiro de 2009, além do Ofício Circular nº 05/2009 – SE/SG/PR referente ao curso Democracia, políticas públicas e participação, referente à próxima etapa do Programa de Formação de Conselheiros Nacionais, que está sendo promovido pela Secretaria Geral da Presidência da República, em parceria da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG e a Escola Nacional de Administração Pública – ENAP com o intuito de contribuir para o fortalecimento da participação social no Governo Federal.
III – EXPEDIENTE
Em momento solene, foi assinado pelo Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel e pelo Ministro de Estado de Aquicultura e Pesca, Senhor Altemir Gregolin, o Termo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Previdência Social – Instituto Nacional de Seguro Social e Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca sobre o Cadastro dos Segurados Especiais.  Devido ao curto espaço de tempo entre a 151ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, ocorrida em 10 de março de 2009, e a reunião em questão, o Senhor Presidente passou a apreciação da Ata da 151ª Reunião Ordinária para a próxima reunião, a ser realizada no dia 29 de abril de 2009.  Com a devida licença dos Senhores Conselheiros, o Ministro de Estado de Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, se ausentou e passou a coordenação dos trabalhos para o Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social.  Com a vênia dos Senhores Conselheiros, a presidência da mesa inverteu os itens de pauta. Em seguida, passou a palavra ao Senhor Benedito Adalberto Brunca, Diretor de Benefícios do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, para que desse início ao painel sobre Cadastramento dos Segurados Especiais no Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. 
IV – ORDEM DO DIA

1 – Cadastramento dos Segurados Especiais no Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS 
O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) primeiramente justificou a ausência do Senhor Valdir Moysés Simão, Presidente do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e convidou o Senhor Eduardo Basso a sentar-se à mesa junto aos demais Conselheiros do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Em seguida, saudou a todos os presentes. Para evitar uma apresentação exaustiva, tendo em vista a extensão do assunto, fez um breve relato dos objetivos do Cadastramento dos Segurados Especiais no Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, dentro dos quais citou a construção de base de dados com as informações de Segurado Especial e dos componentes do grupo familiar, inclusive com sistemas integrados de base de dados externas SEAP, INCRA, ITR/CAFIR/PRONAF para facilitar o reconhecimento do Direito do Segurado Especial. Mencionou que a inscrição no CNIS é realizada pela Internet ou na Agência de Previdência Social – APS, e no caso do indígena, por meio de módulo disponibilizado via Internet pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI.  Informou a possibilidade de posteriormente se fazer a complementação de dados para os segurados já inscritos se houver necessidade. Fez uma breve exposição sobre a declaração anual, em que citou que o segurado ou entidade representativa faz a declaração mediante controle de acesso, via Internet, em relação ao exercício anterior, contemporâneo aos fatos que se deseja comprovar. Pontuou que no caso da entidade representativa, esta estará se responsabilizando pelas informações, tendo em vista que o seu CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ficará gravado, respondendo civil e penalmente pelas informações. Afirmou que o módulo de consulta do Cadastro Nacional de Informações Sociais é a ferramenta disponibilizada que visa que o segurado e a entidade representativa possam ter controle das declarações realizadas e a consulta poderá ser efetuada por CPF – Cadastro de Pessoa Física, Número de Identificação do Trabalhador – NIT, nome do segurado ou ano de realização e será exigida senha. Para finalizar, apresentou resultados sobre registros do cruzamento de informações do CNIS, dos órgãos do Governo e Benefícios. Diante das informações dadas, foi solicitado aparte pelos Senhores Marco Antônio Reis Guarita (CNI), Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) e Evandro José Morello (Contag) os quais foram imediatamente esclarecidos. O Senhor Presidente Agradeceu a explanação do Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) e seguiu para o próximo item de pauta, Impacto do salário família como benefício previdenciário, a ser relatado pelo Senhor Rogério Nagamine, Coordenador-Geral de Estudos Previdenciários da Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS.  
2 – Impacto do Salário Família como Benefício Previdenciário 
Com a palavra, o Senhor Rogério Nagamine (SPS) saudou a todos e iniciou o relato tecendo considerações fundamentais sobre o salário família, em que explanou ser um benefício mensal pago aos trabalhadores empregados e avulsos com remuneração mensal de até R$752,12 para auxiliar no sustento dos filhos ou equiparados de até quatorze anos de idade, incompletos, ou incapacitados de qualquer idade. Mencionou ainda que a concessão do salário família não requer tempo mínimo de contribuição e começa a ser pago a partir da comprovação do nascimento da criança ou da documentação do equiparado, sendo encerrado quando o filho ou equiparado completa quatorze, com exceção do incapacitado, ou pela recuperação deste. Informou que o pagamento é suspenso se não forem apresentados atestados de vacinação e freqüência escolar, no caso de crianças em idade escolar. Na continuação, colocou ainda que o salário família é pago mensalmente ao empregado pela empresa à qual está vinculado e deduzido do recolhimento das contribuições previdenciárias, os registros administrativos e os fluxos financeiros estão subestimados. Os trabalhadores avulsos recebem dos sindicatos, mediante convênio com a Previdência Social. Por meio de gráficos, apresentou os valores do benefício e as alterações ocorridas de junho de 2000 até fevereiro de 2009.  Ainda em demonstrações por gráficos, mostrou a quantidade de cotas pagas no período de dezembro de 2007; e os beneficiários diretos e indiretos de aposentadorias, pensões e cotas de salário família no mesmo ano. Foi enfático ao ressaltar que nas regiões mais desenvolvidas do Brasil, a participação na despesa total com salário família é menor que participação no total de vínculos, tanto em relação aos empregados quanto aos empregados avulsos, informados em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social – GFIP. E citou também que quanto menos dinâmico o mercado de trabalho regional, mais que proporcional tende a ser o gasto previdenciário com este benefício. Em contrapartida, nas regiões marcadas por um menor dinamismo no mercado de trabalho, a menos dois fatores contribuem para uma despesa mais que proporcional com salário família: os salários tendem a ser inferiores, colocando mais segurados em condições de pleitear o benefício, inclusive na faixa em que este assume maior valor; e a taxa de fecundidade total tende a ser superior, impulsionando uma expansão na quantidade de beneficiários e/ou na quantidade de cotas pagas para cada pai ou responsável. Em conclusão ao painel, discorreu sobre os impactos do salário família sobre o rendimento do segurados e o saldo de contribuições e recebimentos do benefício. Para finalizar, e por meio de gráfico apresentou a significativa redução do nível da pobreza no período de 2004 e 2007.  Passada palavra aos Conselheiros, se manifestou a Senhora Josepha Theotônia de Britto (Contag) e os Senhores Leonardo Alves Rangel (Ipea), Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap), Marco Antônio Reis Guarita (CNI), Edmundo Benedetti Filho (INSS), Jorge Higashino (CNF) e Evandro José Morello (Contag). O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Rogério Nagamine pelos esclarecimentos e passou para o próximo item de pauta, o qual irá abordar o Resultado do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
3 – Resultado do Regime Geral de Previdência Social – RGPS

A apresentação feita pelo Senhor Helmut Schwarzer (MPS) mostrou dados e gráficos referentes à arrecadação líquida, benefícios previdenciários e resultado previdenciário do Regime Geral de Previdência Social em fevereiro de 2008, janeiro e fevereiro de 2009; a arrecadação considerando as renúncias previdenciárias potencialmente destinadas à Previdência Social no mês de fevereiro de 2009; e a arrecadação segundo a clientela urbana e rural no mês de fevereiro de cada ano no período de 2007 a 2009. Em seguida explanou sobre o resultado do RGPS acumulado no mesmo período e para finalizar expôs uma sequência de gráficos a respeito das tendências de arrecadação, despesa e déficit da Previdência Social nos últimos vinte e cinco meses. Na continuação, colocou os dados valores nominais, que não são utilizados nas contas públicas. E finalmente, a quantidade de benefícios emitidos de Regime Geral de Previdência Social. 
V – OUTROS ASSUNTOS
Pediu a palavra a Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) e propôs alguns assuntos de pauta para a 153ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social a ser realizada no dia 29 de abril de 2009. Em breve aparte, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filhos sugeriu como tema de pauta pormenores sobre a perícia médica. O Senhor Presidente mencionou que a coordenação do CNPS vai avaliar as proposições e ver a viabilidade de colocar os assuntos propostos em pauta. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 152ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 25 de março de 2009.
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